
21. Como e porque a linha do trem passa em Queluz 

 

 Aos guerreiros ferroviários, colegas de meu querido pai, in memoriam.  

 

Construir uma ferrovia ligando Rio de Janeiro e São Paulo, mesmo para a época 

do Império (1822 a 1889), era uma solução cara, mas natural e racional, pois 

possibilitaria a ligação entre as maiores cidades da época: a capital do Império e o 

estado mais promissor e grande produtor de café e produtos agrícolas. Um fato era 

certo:  havia dificuldade no escoamento da produção do Vale do Paraíba, que não tinha 

porto, nem ferrovia e só utilizava tropa de muares, daí resultando o termo “tropeiros”.  

Há que se reconhecer que a ideia inicial de construir a ferrovia partiu do governo 

Imperial, sob as ordens de D. Pedro II.   Ela se chamaria, não por acaso, Estrada de 

Ferro D. Pedro II, sairia do Rio de Janeiro e seus trilhos iriam até o porto de Cachoeira 

Paulista, diante da lógica de que dali para frente o Rio Paraíba era navegável até Jacareí, 

sem saltos, cachoeiras ou corredeiras fortes, num trecho de aproximadamente 100 

quilômetros. Neste trecho, o governo não tinha planos de construir trecho ferroviário. 

Usaria o transporte fluvial, com barcaças, mesmo diante do inconveniente do transbordo 

de mercadorias e passageiros, nas duas pontas, gerando mais custos e tempo.    

Quando tomaram conhecimento de que a ferrovia imperial só chegaria a 

Cachoeira Paulista, a 180 quilômetros da capital São Paulo, os paulistas ficaram 

revoltados com a decisão, pois não concordavam com um serviço pela metade.  Sem 

ferrovia, continuaria a dificuldade de transporte de passageiros e de escoamento da 

produção. 

Esse descontentamento, no entanto, produziu efeito positivo, na medida em que 

a população das cidades e principalmente cafeicultores, no final da década de 1860, 

fizeram forte movimento para a construção da primeira ferrovia no Vale do Paraíba, 

ligando São Paulo à região de Guararema, vizinha a Jacareí, onde encontraria o porto 

que seriam desembarcados mercadorias e passageiros vindos pelo caminho fluvial.  Tal 

projeto, contudo, não chegou a ser implementado, por falta de dinheiro e de 



patrocinador, mas gerou a semente que mexeria com os brios paulistas, que ainda não 

estavam conformados. 

Pouco tempo depois, no início da década de 1.870, grandes cafeicultores 

paulistas organizaram a “Companhia São Paulo e Rio de Janeiro” para a construção da 

ferrovia que, partindo da capital paulista, iria até Cachoeira Paulista, lugar onde 

chegaria a ferrovia imperial D. Pedro II, possibilitando a ligação entre as duas grandes 

cidades e o escoamento da produção valeparaibana para as capitais e os portos de Santos 

e Rio.  Seriam, na verdade, duas ferrovias independentes, de empreendedores diferentes, 

que se encontrariam no meio do caminho, com bitolas diferentes (estreita SP e larga 

RJ), o que gerava a necessidade de baldeação e transbordo em Cachoeira Paulista. 

Mesmo com esse inconveniente, a inauguração da nova ferrovia ocorreu em 

31.03.1873, com a presença de autoridades da Corte, embora a junção efetiva só tenha 

ocorrido quatro anos mais tarde, permitindo completar o percurso em 15 horas, 

incluindo a baldeação. 

A queda da Monarquia em 1889 alterou completamente o rumo dos 

acontecimentos.  Dois anos depois, o governo republicano integrou os trechos paulista e 

fluminense, deixando de existir a ferrovia Cia SP e Rio e a Estrada de Ferro D. Pedro II, 

que passaram a ser uma só, sob o nome de Estrada de Ferro Central do Brasil – EFCB, 

uma autarquia federal ligada ao Ministério dos Transportes. Meu pai – e muitos outros 

queluzenses – lá trabalharam até a aposentadoria. Muitos deles moravam na Rua dos 

Ferroviários e no Bairro de São Benedito.  Até hoje digo, com orgulho: “sou filho de 

ferroviário”! 

Àquela época, os antigos proprietários da ferrovia SP e Rio perderam dinheiro, 

pois haviam investido recursos no empreendimento, inclusive na troca da bitola (de 

estreita para larga) e já começavam a ter lucros. Houve uma espécie de confisco, em 

prejuízo dos grandes produtores de café.  Mesmo assim, o golpe foi assimilado porque 

já se tratava da nova República e o resultado seria positivo, passando o Brasil a ter uma 

ferrovia federal entre suas duas maiores cidades.  

Só para completar o relato, em 1957 a EFCB foi transformada em sociedade de 

economia mista federal, passando a chamar-se Rede Ferroviária Federal S.A., ou 

RFFSA ou REFESA.  A nova empresa deixou de ter funcionários públicos e passou a 



ter empregados no regime da CLT, com regras mais flexíveis para contratação e 

demissão. 

No final de 1990 a ferrovia foi “privatizada”, ou seja, transferida, mediante 

contrato de concessão, à MRS Logística, que desativou o transporte de passageiros e 

passou a se dedicar unicamente ao transporte de cargas, basicamente minérios, aço e 

cimento, situação que perdura até hoje.  

Para quem não sabe, a ferrovia corta o Município de Queluz em toda a sua 

extensão, sempre margeando o Rio Paraíba, correndo paralela com a Via Dutra, desde o 

bairro do Salto, onde fica a divisa de estados SP-RJ, até os limites com o Município 

paulista de Lavrinhas, na altura de Vila Queimada.   Além da estação já conhecida, 

existiram outras duas, menores e secundárias, ambas hoje desaparecidas, a primeira 

submersa sob as águas da represa e a mudança dos trilhos para trecho mais alto. A 

segunda, em desuso, foi demolida ou ruiu sozinha.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

 

 


